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LEI Nº 01/2024 
ORIGEM: PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 01/2024. 

Dispõe sobre a regulamentação da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 
2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito do 
Poder Legislativo do Município de Cocal-Pi. 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Cocal-Pi, 08 de março de 
2024. 

Alei Márc'·~s 'to Silva Júnior 
Presidente da cl~ unicipal de Cocal-

,\1ci M.1rtio de 2i ,ri.,.l09,~~:l 1"'º1 
CPF: 995, • .-, 

Pr•sideRlt 

• 

CÃMARA MUNICIPAL DE COCAL- PI 
CNPJ:00998.395/0001-63 
RUA JOS~ BARCELOS FONTENELE, 530 
CENTRO; CEP:64235-000 
camaracocal2018@)gmall.com 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 01/2024 

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO 
DA LEI Nº 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021, 
QUE DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO 
ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO DO 
MUNICIPIO DE COCAL, PI ." 

CAPITULOI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Resoluça.o regulamenta a Lei n• 14.133, de lº de abril de 2021, quedispoe sobre 
Licitações e Contratos Admlnlstrativos, no ambito do Poder Legislativo do municlpio de 
Cocal, PI. 

Art. 2" O disposto nesta Resoluça.o abrange todos os setores no âmbito do Poder 
Legislativo do munictpio de Cocal, PI. 

Art. 3° Na aplicaç30 desta Resoluça.o, serllo observados os princtpios da legalidade, da 
bnpessoaliclade, da moralidade, da publicidade, da eflcitncia, do Interesse público, da 
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transpartncia, da· eficacia, 
da segregaça.o de funções, da motivaça.o, da vinculaça.o ao edital, do julgamento objetivo, 
da segurança jurtdica .. da ra20abllidade, da competit!Vldade, da propon:ionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposiçoes do Resoluçao-Lei n• 4 .657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Intro4ução às 
Nonnas do Direito Brasileiro). 

CAPITULO II 

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Art. 4° Ao Agente de Contrai;açao ou, conforme o caso, à Comissa.o de Contratação, 
incumbe a condução da fase externa do processo licltatõrio, incluindo o recebimento e o 
julgamento das propostas, a negociaçno de condições mais vantajosas com o primeiro 
colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda: 

I- conduzir a sessa.o pública; 
II- receber, examinar e decidir as impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos ao edital 
e aos anexos, além de poder requisitar subsidias fonnais aos responsáveis pelaelaboraçao 
desses documentos; 
III- verificar a confonnidade da proposta em relaça.o aos requisitos estabelecidos no 
edital; 
IV - coordenar a sessa.o pública e o envio de lances, quando for o caso; 
V - verificar e julgar as condições de habilitaça.o; 
VI- sanear erros ou falhas que na.o alterem a substancia das propostas, dos documentos 
de habilltaça.o e sua validade jur1dica; 
VII- receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los a autoridade competente 
quando mantiver sua declsa.o; 
VIII- indicar o vencedor do certame; 
IX· adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
X · condum os trabalhos da equipe de·apoio; e 
XI - encaminhar o processo devidamente instruido à autoridade competente e propor a 
sua homologaçao. 

t 1° A Comissao de Contrataça.o conduma o diálogo competitivo, cabendo-lhe, no que 
couber. as atribuições listadas acbna, sem prejulzo de outras tarefas inerentes a essa 
modalidade. 

t 2° Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contrataça.o, além dos 
procedbnentos auxiliares a que se refere a Lei n• 14.133, de lº de abril de 2021, a lnscruça.o 
dos processos de contrataçao direta nos termos do art . 72 da citada Lei. 

t 3" O Agente de Contrataçao, assim como os membros da Cotnissa.o de Contrataçllo, 
poderao ser servidores efetivos, em comissao ou empregados públicos dos quadros 
permanentes da Cilmara Municipal, ou cedidos de outros õrgaos ou entidad<:s para atuar 
na Cllmara Municipal. 

t 4° O Agente de Conttataça.o e a Comissao de Contrataça.o contara.o, sempre que 
considerarem necessário, com o suporte dos orgaos de assessoramento julidico e de 
controle interno para o desempenho das funções listadas acima 

t 5" O Agente de Contrataça.o e a Comtssa.o de Contratação contarao com auxilio 
permanente de Equipe de Apoio fonnada por, no m1nlmo, 3 (tres) membros, dentre 
servidores efetivos ou ocupantes de cargos em comtssa.o da Câmara ou cedidos de outros 
órgãos ou entidades. 

t 6" Em licitaçao na modalidade Prega.o, o Agente de Contrataçao responsavel pela 
conduça.o do certame será designado Pregoeiro. 

Art. So'Na designaça.o de agente põblico para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos 
de que trata a Lei n• 14.133, de 1• de abril de 2021, a autoridade observará o seguinte: 

1- a designaça.o de agentes públicos deve considerar a sua fonnaça.o academica ou técnica, 
ou seu conhccimcnro em relaçao ao objeto contratado; 

n- a segregaç:io entre as funçoes, vedada a designaça.o do mesmo agente põblico para 
atuaçao simulta.nea naquelas mais suscetlveís a riscos durante o proc<:sso de contrataçao; 
e 
III- previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente 
com outros serviços, alem do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com 
vistas a uma adequada fiscalização contratual. 

CAPITULO lil 

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Art. 6" A Camara Municipal poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o 
objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua compettncla, 
garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboraça.o das 
respectivas leis orçamentárias. 

Parágrafo único. Na elaboraça.o do Plano de Conttataçoes Anual da Cllmara Municipal, 
observar-se-á como paràmetro normativo, no que couber, o disposto na Instrução 
Normativa n• l, de 10 de janeiro de 2019, da Secretaria de Gestllo do Ministúio da 
Economia. 

CAPITULO IV 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Art. 7" Em ámbito da Camara Municipal, a obrigaça.o de elaborar Estudo Tecnico 
Preliminar aplica-se à aquisição de bens e à contrataça.o de serviços e obras,. inclusive 
locação e contratações de soluções de Tecnologia da Infonnaçllo e Comunicaça.o - TIC, 
ressalvado o disposto no art. 8". 

Art. 8" Em ambiro da Camara Municipal, a elaboraça.o do Estudo Técnico Preliminar será 
opcional nos seguintes casos: 

I- contrataça.o de obras, serviços, compras e locaçoes, cujos valores se enquadrem nos 
limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei n• 14 .133, de lº d<: abril de 2021, 
Independentemente da fonna de conttataçao; 
li- dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII , do art. 75, da Lei n• 14.133. de 1• 
de abril de 2021; 
III- conttataça.o ele remanescente nos tennos dos MI 2° a l° do art. 90 da Lei nª 14.133, de 
1 • de abril de 2021; 
lV • quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de termo aditivo ou 
aposcilamento, inclusive acresclmos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a 
serviços cont1nuos. 

CAPITULO V 

DA PESQUISA DE PREÇOS 
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Art. 9" No procedhnento de pesquisa de preços reo.lizado em ambito da Camara 
Municipal, os parll.metros previstos no t 1° do art. 23 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021. sao autoapllcaveis, no que couber. 

Art. 10. Adotar-se-a, para a obrençao do preço estimado, calculo que incida sobre um 
conjunto de tres ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parll.metros de que trata o 
1.\1º do art. 23 da Lei n• 14.133, de 1• de abril de 2021, desconsiderados os valores 
inexequlveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

t 1• A partir dos preços obtidos dos parll.metros de que trata o t 1• do art. 23 da Lei n• 
14.133, de lº de abril de 2021, o valor estimado poded ser, a crittrio da Administraçao, a 
média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda 
ser utilizados outros critérios ou mttodos. desde que devidamente justificados nos autos 
pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente. 

t 2• Os preços coletados devem ser analisados de forma crttica, em especial, quando 
houver grande variaçao entre os valores apresentados. 

§ 30 A desconsideração dos valores inexequ1veis. inconsistentes ou excessivaJnente 
elevados, será acompanhada da devida motivaçao. 

t 4• Excepcionalmente, sera admitida a determinaçllo de preço estimado com base em 
menos de tres preços, desde que devidamente justificada nos autos. 

Art. 11. Na pesquisa de preço relativa às contrataçoes de prestaçao de serviços com 
dedicaça.o de mao--de-obra exclusiva. observar-se-á como parametro nonnativo. no que 
couber, o disposto na Instrução Normativa n• ,. de 26 de maio de 2017, da Secretaria de 
Gesta.o do Mlnlstério da Economia. 

Art. 12. Na elaboraçao do orçamento de referencia de obras e serviços de engenharia a 
serem realizadas em ambito municipal quando se tratar de recursos próprios, observar­
se-á como parametro normativo, no que couber, o disposto no Resoluçao Federal n• 7. 983, 
de 8 de abril de 2013, e na Pon:aria Intermtnistertal 13.39,. de S de junho de 2020. 

CAPITULO VI 

DAS POÚTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Art. 13. Nas licitaçoes para obras, serviços de engenharia ou para a contrataçao de 
serviços terceirizados em regbne de dedicaçao exclusiva de mão-de-obra, o edital podera. 
a crittrio da autoridade que o expedir. exigir que att :S'lb da mao-de-obra responsavel pela 
execução do objeto da contrataçao seja constituldo por mulheres vitimas de violencia 
domtstlca, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigencia 
cumulativa no mesmo instrumento convocatório. 

Art. 14. Nas licitaçOes no Arnbito da Camara Municipal, na.o se preverá a margem de 
preferencta referida no art. 26 da Lei n• 14.133, de lº de abril de 2021. 

CAP(TULOVU 

DO LEILÃO 

Art. 15. Nas licitaçoes realizadas na modalidade Leilao, serao observados os seguintes 
procedimentos operacionais: 

1- realizaçao de avallaçao prévia dos bens a serem leiloados, que devera ser feita com base 
nos seus preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mlnimos para 
arremataçã.o. 
li- designaçao de um Agente de Contrataçao para atuar como leiloeiro, o qual contara 
com o auxilio de Equipe de Apoio conforme disposto no t 5° do art. 4º deste regubrnento, 
ou, alternativamente, contratação de um leiloeiro oficial para conduzir o certame. 
111- elaboraçao do edital de abertura da liclraçao contendo informaçOes sobre descrição 
dos bens, seus valores mtnimos, local e prazo para visitaça.o. fonna e prazo para 
pagamento dos bens arrematados, condiçao para partlcipaçao, dentre outros. 
IV- realização da sessao pO.blica em que serao recebidos os lances e, ao final declarados 
os vencedores dos lotes licitados. 

t 1• O edital nao devera exigir a comprovaçao de requisitos de habilitação por parte dos 
licitantes. 

t 2" A sessao püblica poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que 
assegure a 1nteg:r1dade dos dados e lnformaçoes e a confiabilidade dos atos nela 
prat.icados. 

CAPliULO VIII 

DO CICLO DE VIDA DO OBJETO UCIT ADO 

Art. lõ. Desde que objetivamente mensuraveís, fatores vinculados ao ciclo de vida do 
objeto licitado, poderao ser considerados para a definição do menor dispendl.o para a 
Administração da Cllmara Municipal. 

t 1° A modelagem de contrataçao mais vantajosa para a Administraçllo Püblica, 
considerado todo o ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase de 
planejamento da contrataçao, a partir da elaboraçllo do Estudo Técnico Preliminar e do 
Termo de Referencia. 

~ 2° Na estimativa de despesas de manutenção, util.i%ação, reposição, depreciação e 
impacto ambiental. poderao ser utilizados parllmetros diversos, tais como, históricos de 
contratos anteriores. séries estatlsticas disponlveis. informações constantes de 
publicaçoes especializadas, métodos de calculo usualmente aceitos ou eventualmente 
previstos em legislaçao, trabalhos técnicos e academicos, dentre outros. 

CAPITULO IX 

DO JULGAMENTO POR "IÉCNICA E PREÇO 

Art. 17. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execuçao de 
contratos com a Administração POblica deverá ser considerado na pontuaçao técnica. 

Parágrafo único. Em âmbito da Camara Municipal considera-se autoaplicávcl o disposto 
nos ff 3º e 4º do an. 88 da lei nº 14.133, de lº de abril de 2021, cabendo ao edital da licitação 
detalhar a forma de cálculo da ponruaçao técnica. 

CAPITIJLOX 

DA CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO 

Art. 18. O processo de gestão estratégica das contrataçoes de software de uso 
disseminado na Camara Municipal deve ter em conta aspectos corno adaptabilidade, 
reputaçao, suporte, confiança, a usabilidade e considerar ainda a relação custo-beneficio, 
devendo a contrJtaçao de licenças ser alinhada às reais necessidades da Camara 
Municipal com vistas a evitar gastos com produtos não utilizados. 

Paragrafo Qnico. Em ambito da Cllmara Municipal, a programação estratégica de 
contrataçoes de software de uso disseminado na Camara Municipal deve observar, no 
que couber, o disposto no Capitulo II da Instruçao Normativa n• OI, de 04 de abril de 
2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministtrio da Economia, bem como, no· que 
couber, a redação atual da Portaria n• 778, ele 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo 
Digital do Ministtrio da Economia. 

CAPlTULOXI 

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

Art.19. Como crittrio de desempate previsto no art. 60, Ili, da Lei n• 14.133, de lºde abril 
de 2021, para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de ações de 
equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no 
edital de licitação, desde que comprovadamente implementadas, pollticas internas tais 
como programas de liderança para mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre 
homens e mulheres e o preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, 
distribuição equanlme de gtneros por nlveis hierárquicos, dentre outras. 

CAP11ULO XII 

DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS 

Art. 20. Na negociação de preços mais vantajosos para a administração, o Agente de 
Contratação ou a Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta 

CAP11ULO Xlll 

DA HABILITAÇÃO 

Art. 21. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde 
que prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação a 
distancia, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos termos do§ 5° do 
art. 17 da Lei n• 14.133, de lº de abril de 2021, assegurado aos demais licitantes o direito de 
acesso aos dados constantes dos sistemas. 

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado 
prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a 
devida segurança quanto a autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de 
documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil. 

Art. 22. Para efeito de verificaçao da quallficaçao técnica, quando nao se tratar de 
contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade ttcnico­
profissional e ttcníco- operacional poderão ser substituldos por outra prova de que o 
profissional ou a empresa possui conhecimento ttcnico e experiencia pratica na execução 
de serviço de caracteristicas semelhantes, tais como. por exemplo, termo de contrato ou 
notas fiscais abrangendo a execução de objeto compativel com o licitado, desde que. em 
qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realize diligencia 
para confirmar tais informações. 

Art. 23. Não serão admitidos atestados de responsabilidade ttcnica de profissionais que, 
comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos Ili e 
IV do caput do art .. 156 da Lei n• 14.133, de lª de abril de 2021, em decorrencia de orientação 
proposta, de prescrlçao técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

CAPITIJLO XIV 

PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS 

Art. 24. Para efeito de participação de empresas estrlll!geiras nas lícitaçoes no ãmbito da 
Camara Municipal observar-se-a como parâmetro normativo, no que couber e quando 
previsto em edital o disposto na Instrução Normativa n• 3, de 26 de abril de. 2018, da 
Secretaria de Gestão do Mínisttrio da Economia. 

CAPllULOXV 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 25. No ambito da Camara Municipal t permitida a adoçao do sistema de registro de. 
preços para contratação de bens e serviços comuns, inclusive de engenharia, sendo 
vedada a adoção do sistema de registro de preços para contratação de obras de 
engenharia, bem como nas hipóteses de dispensa e ínexigib!lidade de licitação. 

Art. 26. As licitações no ambito da. Cãmara Municipal processadas pelo sistema de 
registro de preços poderao ser adotadas nas modalidades de licitação Pregão ou 
Concorrtncia. 
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1 lº Etn ambito da CAmara Municipal. na llclcaçllo para registro de preços. nlo serA. 
admitida a ~o de quantkativo infc,;rlar ao m~o pn:visto no cçlJial. aob pena de 
desclasaiflcaçlG. • . 

Art. 27: A ata de ttglstro de preços ted. pruo de valldadc de au 1 (~) ano,_poden<lo !!6 
prórroga<!o par Igual periodo ~sdc qur comprovada a vantajoaidadr ~ - preços 
registrados. . . 

Art. 28. A ata de. RglStro de·preço&nlléi sml objétO de rrajustr, rq,accuaçlo, tt$Ao, ou 
sup~ ou acrtscl!no quantitativo ou qual1Iativo. - ptejll12D ·da lné~ drssrs 
·lnatitutosaoscontratosddadccoaentr.nos_urmosdal.einl'l4.1~3.de.lªdeabrlldc202L 

~ 29. O teg!atro do fornecedor aed. c~cdado quando: 

I - deacumpriràa condiçoea da au. de ttglstro de preços; · · • ·• 
.n- nao .rumir.anota-cle ànpcnhO·ou ina0:1!JDmto ,equivalente no prazo ~idopda 
Adminlsq,,ç~ sem justlficad.va acettAvd; . . .,• . . • . •. • 

• lll,- DÂo acettar:redu:zir opr:eç,:>dcCOlltratodecorn:ntr da ata, lia hlpõi:ese~IIC tomar 
supa,tor -~ pratk:IIPOS no m~: ou • • • . . • 
·IV~ sofu:r as san,;ora pmiatas nos lnclaO& III ou IV do Clll'Ut do art. 1'6 da i.d.'n" 1-4.1:JJ, 
de 1• de abrlldc 2021. . .• • . . . . .. • • ,: •• 

• ~oWltcó. O c~mto,dc ~nas hlpõtrsesprevtaas noa in!,,iaoal, ll e IV' 
do caput áf!ri forinallZ'!do por dapaçho fundamentado. • . . • • . • 

• Art. 30. ~ -~ · do ~ -de preços tambán podem ocoaa' _poo:: fatQ 
superv~aitr."dcc~tedecuófort\lltOouforçamaior,queprejudlqueo~pdlli:aito 

. éla ata, ~u ~p~vadosr ~lcados: . • · • • ' •. · • · . 

1--parrazào ·d\élntereaeepObllco:.ou 
n - a pedido do fornecedor. • 

•. • CAPtruLO XVI 

DOcaEDENµAMENTO 

Art. ·~.O~mto ~ eerutilizadoq~ando a admlni.straç1o p~foanar 
uma n:de de prcetadorea.dc liCrVll.oe, pcasoas Ífsicas oú jur:idJcas, e: houver biviab.llldade 

• de·comt,eaçaocmVlrtUdcdáp08'11bilidadcdacontratàçaodcqualqucr:uina-daàemprcsas 
.-credenciadas. . • • 

1 1• O ~ano aert divulgado par mdo de edital de clµmanéiú"o pObllco, que 
. dcvcri contct às condlçõ,es gc:rals para o lDgresM, de qualquer J?l"'8tador ~cm 

lntcgraraUatadcei:cdcnclados,.<iéadcquepRCne~osrequiaitoa~no.refttl4o 
doçummto. • . . 

• 1 2" A ~Ao-fixará Ó PffÇO a ser pago ao credenciado, b.an ~o as ttspec$as 
condlçõ,es de ttajµatannmto. • • • • 

~ 3" A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o 
beneficiário direto do serviço. 

§ 4º Quando a escolha do prestador for feita pela administração. o inscrurnento 
convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde 
que tais crittrios sejam aplicados de forma objetiva e impessoal. 

11.5" O prazo m1nímo para recebimento de documentaçao dos interessados na.o poderá ser 
inferior a 30 (trinta) dias. 
li 6º O pra= para credenciamento deverá ser reaberto, no mln.imo, uma vez a cada 12 
(doze) meses. para ingresso de novos interessados. 

CAPITULO XVII 

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE IN"IERESSE 

An:. 32. Adotar-se-a, em amblto da Camara Municipal, o Procedimento de Manifestaçao 
de Interesse observando-se. como parametro normativo, no que couber. o disposto no 
Resolução Federal n• 8.4 28, de 02 de abril de 2015. 

CAPITI.JLO XVIII 

DO REGISTRO CADASTRAL 

An:. 33. Enquanto nao for efetivamente lmpkmentado o Portal Nacional de Contraraçoes 
POblicas (PNCP) previsto no art. f>;7 da Lei n.• 14.133. de 1• de abril de 2021, o sistema de 
registro cadastral de fornecedores da Camara Municipal será regl<io. no que couber, pelo 
disposto na Instrução Normativa n• 3, de 26 de abril de 2018, da Secrrtaria de Gestao do 
Ministério da Economia. 

Parágrafo ünlco. Em nenhuma hipótese as licitações realizadas pela Camara Municipal 
serao restritas a fornecedores previam.ente cadasttados na fonna do disposto no caput 
deste artigo, exceto se o cadastramento for condiçao indispensável para autenticaçao na 
plataforma utilizada para 1:ealizaçao do ceruune ou procedimento de contratação direta. 

CAPITULO XIX 

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA 

An:. 34. Os contratos e termos aditivos celebrados enttr a Camara Municipal e os 
particulares poderao adotar a forma eletrônica. 

Parágrafo ünico. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informaçoes, as assinaturas 
eletrônicas apostas no contrato devc:rao ser classificadas como qualificadas, por meio do 
uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4". inc. III. da Lei 
n• 14.063, de 23 de setembro de 2020. 

CAPÍTULO XX 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

Art. 35, A possibilidade de subcontrataçao, se for o caso, deve ser expressamente prevista 
no edital ou no instrumento de contrataçno direta, ou alternativamente no contrato ou 
instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual mãxlmo pennitido 
para subcontrataçao. 

§ 1• É vedada a subcontrataçao de pessoa flslca ou jurldica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem ,>1nculo de natureza técnica, cometelal, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe func;ao na licitação ou atue na fiscalí.zaçao ou na gestao do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou 
por afinidade, até o terce.Iro grau, devendo essa proíbiçao constar exprrssamente do 
edital de lictcaçao. 

§ 2º 1: vedada clãusula que pennita a subcontratação da parcela principal do objeto, 
entendida esta como o conjunto de Itens para os quais, como requisito de habilitação 
~cnico-operacional, foi exigida apresentaçao de atestados com o objetivo de comprovar 
a execuçao de serviço, pela licitante ou contratada, com caracterlsticas semelhantes, 

§ 3" No caso de fornecimento de bens, a indicaçao de produtos que não sejam de 
fabricação prõpria não deve ser considerada subcontrataçao, 

CAPÍTI.JLO XXI 

DO RECEBIMENTO PROVISôRJO E DEFINITIVO 

Art. 36. O objeto do contrato será recebido: 

I , em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado 
de ttnnino da execuçao; 
b) dtlinitivarnente, apôs prazo de observaçao ou vistoria, que não poderá ser 
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e 
previstos no ato convocatório ou no contrato. 

ll- em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material 
e consequente aceitaçao, em até 30 {trinta) dias da comunicação escrita do contratado . 

§ 1• O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente o contrato ou 
instrumento equivalente, podetá prever apenas o recebimento definitivo. podendo ser 
dispensado o recebimento provlsôrio de genttos pereclveis e alimentação preparada, 

objetos de pequeno valor, ou demais contratações que não apresentem riscos 
consideráveis à Administração. 

§ ].O Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles 
enquadráveis nos incisos I e II do art. 73 da lei n• 14.133. de lº de abril de 2021. 

CAPÍTULO XXII 

DASSANÇÔES 

Art:. 37. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 
156 da lei n• 14.133, de 1° de abril de 2021. sei:ao aplicadas pelo Presidente da Camara 
Municipal da pasta interessada, ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, 
quando se tratat de autatquia ou fundaçao. 

CAPlTIJLO XXIII 

DO CONlROLE DAS CONTRATAÇÕES 

An:. 38. A Controladoria da Cantara Municipal regulamentará, por ato própno. o 
disposto no art. 169 da lei n• 14.133, de 1° de abril de 2021. inclusive quanto à 
responsabilidade da alta administraçao para Implementar processos e estruturas, 
inclusive de gestão de riscos e controles internos. para avaliar, direcionar e monitorar os 
processos licitatôrios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos 
dos procedimrn.tos de contrataçao, promover um ambiente Integro e confi4vel. assegurar 
o alinhamento das contrataçoes ao planrjamento estratégico e às leis orçamentarias e 
promover eficiencia, efetividade e eficácia em suas contratações. 

CAPÍTULO XXIV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 40. Em arnbito da Clllnara Municipal, enquanto nao for efetlvamentr implementado 
o Portal Nacional de Contrataçoes POblicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei n• 
14.133, de lº de abril de 2021: 

t , quando a divulgaçao obrlgatôria dos atos exigidos pela citada lei no PNCP se referir a 
aviso, autorizaçao ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação no Diário 
Oficial dos Municlpios do Piaul/Diário Oficial das Prefeituras Piauienses (diário 
adotado) e Portal da Transparencia da Carnara Municipal, sem prejulzo de sua 
tempestiva disponibilização no sistema de acompanhamaito de contrataçoes do 
Tribunal de Contas local, se houver; 
II - quando a divulgaçao obrigatória dos atos exigidos pela citada lei no PNCP se referir 
a inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo. a publicidade dar-se-á através 
de sua disponibilização integral e tempestiva no Portal da Transparencia da Camara 
Municipal, sem prejulzo de eventual publicação no sistema de acompanhamento de 
contratações do Tribunal de Contas local, se houver; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COCAL 
CNPJ: 00998.395/0001-63; 

Rua: José Barcelos Fontenele Nº: 530/ Centro; 
Cocal-PI/ CEP: 64235-000; 

çamaracocat20l8@gmail,c9m 

III- nao haverá prejuizo à realizaçao de licitações ou procedimentos de contratação direta 
ante a austncia das infonnaçoes previstas nos§§ 2º e 3" do art. 174 da Lei nº 14.133, de lª 
de abril de 2021, eis que a Câmara Municipal adotará as funcionalidades atualmente 
disponibilizadas pelo Governo Federal, no que couber, nos tennos deste Resoluçao; 
IV , as contratações eletrônicas poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico 
integrado à plataforma de operacionalizaçao das modalidades de transfertncías 
voluntárias do Governo Federal,· nos termos do art. Sª, §2ª. do Resolução Federal nª 
10.024, de 20 de setembro de 2019. • 
V - nas licitações eletrônicas realizadas pela Camara Municipal. caso opte por realizar 
procedimento regido pela Lei nª 14.133, de 1° de abril de 2021, e por adotar o modo de 
disputa aberto, ou o modo aberto e fechado, a Admínistraçao poderá, desde já, utilizar-se 
de sistema atualmente dlspontvel, inclusive o Comprasnet ou demais platafonnas 
públicas ou privadas, sem prejuizo da utilízaçllo de sistema próprio. 

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e II acima ocorrerá sem prejutzo da respectiva 
divulgação em sitio eletrônico oficial, sempre que previsto na Lei n• 14:133, de 1° de abril 
de 2021. 

Art. 41. A Camara Municipal poderá editar normas complementares ao disposto neste 
Resolução e disponibilizar informações adicionais em meio tlerrõnlco, Inclusive modelos 
de artefatos necessários a conrrataçao. 

Art. 42. Nas refertncias à utilização de atos normativos federais como parametro 
nonnatlvo da Camara Municipal, considerar-se-á a redaçao em vigor na data de 
publicação deste Resolução. 

Art. 43. Este Resoluçao entra em vigor na data de sua publicaçao. 

Plenário da Cãrnara Municipal de Cocal, PI, aos 20 dias do mes de fevereko do ano de 
dois mil e vinte e quatro (2024 ). 

Presidente ici Cocal-PI 

kf!J.i: Í'i•lll ?•: . ... l l.p, .. 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto tem como escopo a necessidade de adequação desta 
E. Casa de Leis quanto a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Daí porque, certos de sua compreensão, os membros da referida Mesa 
Diretora, solicitam dos nobres vereadores que compõe esse Legislativo 
Municipal, a aprovação do presente projeto de Resolução. 

Plenário da Câmara Municipal de Cocal-PI, 20 dias do mês de fevereiro do ano 
de dois mil e vinte e quatro (2024). 

Membros da mesa 

ALCÍ MÁRCI DE 
Presidente 

ANTONIO CARLOS CAMELO DE PINHO 
Vice-Presidente 

JOSÉ RIBAMAR DE SOUSA OLIVEIRA 
Tesoureiro 

EV ANDRO VIE.IRA DE ARAÚJO 
Secretário 

CÂMARA MUNICIPAL DE COCAL - PI; 
RUA JOSÉ BARCELOS FONTENELE, 530, CENTRO; 

CNPJ: 00998.395/001-63; 
CEP:64235-000; 

camaracocal20J 8@gmail.com 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E 
REDAÇÃO FINAL, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 

01/2024. 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Resolução Nº 
01/2024, de autoria da Câmara Municipal de Cocal-Pi que "Disp6e sobre a 
Regulamentação da Lei nº 14.133 de 1° de abril de 2021, que disp6e 
sobre Licitações e Contratos administrativos, no· Ambito do Poder 
Legislativo do Municfpio de Cocal-Piauf", proposta em questão esteve 
em pauta, o qual não recebeu emendas. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo 
regimental, foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Legislação. 
Justiça e Redação Final, para análise de seus aspectos constitucional, legal 
e jurídico. 

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa 
concorrente, em obediência aos ditames do artigo :p, (parágrafo) 1 ° da Lei 
Orgânica do município, estando ainda de acordo com . o artigo 44 do 
Regimento Interno, desta f'orma. em condições de tramitar no que diz 
respeito aos aspectos que cumpre esta Comissão analisar. 

Assim sendo, não houve óbice, manifestamo-nos favoravelmente à 
aprovação do Projeto de Resolução N° 01/2024. 

É o nosso parecer. 

Sala das Comissões, em 22 de fevereiro de 2024. 

CÂMARA MUNICIPAL DE COCAL - PI; 
RUA JOSÉ BARCELOS FONTENELE, 530, CENTRO; 

CNPJ: 00998.395/001-63; 
CEP:64235-000; 

camaracocal2018@gmail.com 

PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE, 
ASSISttNCIA SOCIAL E ECOLOGIA. SOBRE O PROJETO DE 

RESOLUÇÃO Nº 01/2024. 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Resolução Nº 
01/2024, de autoria da Câmara Municipal de Cocal-Pi que "Disp6e sobre a 
Regulamentação da Lei oº 14.133 de 1° de abril de 2021, que disp6e 
sobre Licitações e Contratos administrativos, no imbito do Poder 
Legislativo do Município de Cocal-Piauf", proposta em questão esteve 
em pauta. o qual nllo recebeu emendas. 

Em continuidade ao processo legislativo, wna vez decorrido o prazo 
regimental, foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Educação, 
Saúde, Assistência Social e Ecologia. para análise de seus aspectos 
constitucional, legal e jurídico. 

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa 
concorrente, em obediência aos ditames do artigo 33, (parágrafo) 1 ° da Lei 
Orgânica do município, estando ainda de acordÔ com o artigo 44 do 
Regimento Interno, desta forma, em condições de tramitar no que diz 
respeito aos aspectos que cwnpre esta Comissão analisar. 

Assim sendo, não houve óbicel manif'estamo-nos favoravelmente à 
aprovação do Projeto de Resolução N 01/2024. 

É o nosso parecer 

Sala das Comissões, em 22 de fevereiro de 2024. 
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Ili CÂMARA MUNICIPAL DE COCAL - PI; 
RUA JOSÉ BARCELOS FONTENELE, 530, CENTRO; 

CNPJ: 00998.395/001-63; 
CEP:64235-000; 

camaracocal20l8@ gmail.co m 

PARECER DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 
PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N°Ol/2024. 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Resolução Nº 
01/2024, de autoria da Câmara Municipal de Cocal-Pi que "Disp6e sobre a 
Regulamentação da Lei nº 14.133 de 1° de abril de 2021, que dispõe 
sobre Licitações e Contratos administrativos, no imbito do Poder 
Legislativo do Municfpio de Cocal-Piauf", proposta em questão esteve 
em pauta, o qual não recebeu emendas. 

Em continuidade ao processo legislativo, wna vez decorrido o prazo 
regimental, foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Orçamento e 
Finanças Públicas, para análise de seus aspectos constitucional, legal e 
jurídico. 

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa 
concorrente, em obediência aos ditames do artigo 33, (parágrafo) 1 ° da Lei 
Orgânica do município, estando ainda de acoi;do com o artigo 44 do 
Regimento Interno, desta forma, em condições- de tramitar no que diz 
respeito aos aspectos que cumpre esta Comissão analisar.' 

Assim sendo, não houve óbice, manifestamo-nos favoravelmente à 
aprovação do Projeto de Resolução N° 01/2024. 

É o nosso parecer. 

• 

Sala das Comissões, em 22 de fevereiro de 2024. 

Ve~ 

Ak t~__,,, c7c,._,J ,,c;r<.-,ç,:?-<.-l«r 
Vereador Relator 

ld:07384529D93ECA38 

CÂMARA MUNICIPAL DE COCAL 
CNPJ: 00998.395/0001-63; 

Rua: José Barcelos Fontenele Nº: 530/ Centro; 
Cocal-PI / CEP: 64235-000; 

camaracocal20l8@gmail.com 

LEI Nº 02/2024 
ORIGEM: PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 02/2024. 

-

Dispõe sobre a revisão geral anual dos subsídios dos vereadores, 
membros da Mesa da Câmara Municipal de Cocal, PI, e dá outras 
providências. 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Cocal-Pi, 08 de março de 
2024. 

Alei Már • d 

Presidente da C: ., . &-ilu 5J~iE~,de Cocal 
\(.1ç•i!f~1~fJ.2.,.. .9b3· 66 

f fC":,iOeolt: 

Projeto de Resolução nº 02/2024, de 01 de março de 2024. 

" Dispõe sobre a revisão geral anual dos subsfdios 
dos vereadores, membros da Mesa da Cimara 
Municipal de Cocal, PI, e dá outras 
providências." 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE COCAL, 
t:STADO DO PIAui, atendendo ao que dispõe o art. 37, X, da Constituição Federal, que glU'llllte 
como direito dos agentes pollticos à revisão geral anual dos subsldios daqueles e da remuneração 
destes, e, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei OrgAnica e pelo Regimento Interno, 
submete ao Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

Art. 1º. Fica concedida a revisão geral anual dos subsídios dos vereadores, dos membros da Mesa 
Diretora da Cimara Municipal de Cocal, PI, nos tcnnos do inciso X. do artigo 37, da Constituição 
Fcdcral, a partir do mês de março de 2024, pelo percentual de 4,62%, correspondente à inflação 
relativa ao ano de 2023 do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado 
pcloIBGE. 

Parágrafo único. A revisão prevista nesta Lei não se aplica aos servidores cuja remuneração seja 
correspondente ao salário mi!rim<> nacional. 

Art. 2º • A despesa dccorn:nte desta Lei correrá por conta de dotação orçamentária própria. 

Art. 3° • Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicaçlo. 

Art. 4° • Revogam-se as disposições em contrário. 

Cocal, PI, 01 de março de 2024. 

JUSTIFICATIVA 

Exmos. Srs. Vereadores da Câmara Municipal de Cocal, PI, 

A Constituição Federal, em seu art. 37, X, prevê que os subsídios dos agentes pollticos 
somente podem ser fixados e alterados por lei especifica bem como assegura a sua revisão geral 
anual a fim de conservar o seu valor real. 

Porém, como é do conhecimento dos senhores vereadores, a dltima Lei cm vigor que trata de 
revisão dos subsfdios dos vereadores, membros da Mesa da Câmara Municipal de Cocal, PI, data do 
ano de 2023, sem que tenha havido revisão da remuneração dos servidores. Neste exen:lcio, 
considerando a inflação significativa de 4,62%, correspondente à inflação relativa ao ano de 2023 
do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, não se pode fugir da determinação 
constitucional de atualizar os subsfdios bem corno a remuneração dos servidores, seja por direito 
seja por justiça. 

Porém, esta correção nllo é automática uma vez que a Constituição Federal exige a 
aprovação de lei especifica que a autorize, lei esta que deve ser de iniciativa da Mesa Diretora da 
CAmara Municipal que tem compct!ncia para fixação dos subsídios dos agentes politicos como 
wnbém para a sua revisão. 

Por isso, estamos apresentando este projeto programado para vigorar a partir de março de 
2024, concedendo a todos os vereadores e membros da Mesa Diretora desta Câmara Municipal a 
revisão dos subsídios daqueles e da remuneração destes no percentual de 4,62%, correspondente à 
inflação relativa ao ano de 2022 do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
divulgado pelo IBOE. 

Pelos motivos expostos, soliciwnos a aprovação dos colegas vc:n:adon:s do presente projeto 
de lei. 

~ /,M .. - íZ ~ L ô ~ /4r ds& .. /7 
' Antônio Car ~elo de~ - Vice-Presidente _. 

~r~ 
José Ribamar de Sousa Oliveira - Tesoureiro 
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CÁMARA MUNICIPAL DE COCAL - PI; 
RUA JOSÉ BARCELOS FONTENELE, 530, CENTRO; 

CNPJ: 00998.395/001-63; 
CEP:64235-000; 

camaracoca120l8@gmail.com 

PARECER DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 
PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 02/2024. 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Resolução Nº 
02/2024, de autoria da Câmara Municipal de Cocal-Pi que "disp6e sobre a 
revisão geral e anual dos subsfdios dos vereadores. membros da mesa 
diretora da CAmara Municipal de Cocal-Piauf e dé outras 
providências", proposta em questão esteve em pauta, o qual não recebeu 
emendas. 

Em continuidade ao processo legislativo, wna vez decorrido o prazo 
regimental, foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Orçamento e 
Finanças Públicas, para análise de seus aspectos constitucional, legal e 
jurídico. 

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa 
concorrente, em obediência aos ditames do artigo 33, (parágrafo) 1 ° da Lei 
Orgânica do município, estando ainda de acordo com o artigo 44 do 
Regimento Interno, desta forma, em condições de tramitar no que diz 
respeito aos aspectos que cwnpre esta Comissão analisar. • 

Assim sendo, não houve óbice, manifestamo-nos favoravelmente à 
aprovação do Projeto de Resolução N° 02/2024. 

É o nosso parecer. 

Sala das Comissões, em 28 de fevereiro de 2024. 

1-1~~ ~" ~/J.-,., 
Vereador Relator 

/JP?t,~ ci, li~ ,;t~~ 
Vereador Membro 

CÂMARA MUNICIPAL DE COCAL- PI; 
RUA JOSÉ BARCELOS FONTENELE, 530, CENTRO; 

CNPJ: 00998.395/001-63; 
CEP:6423~; 

camaraçoca120 t 8@ gmail.com 

PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE, 
ASSISTtNCIA SOCIAL E ECOLOGIA, SOBRE O PROJETO DE 

RESOLUÇÃO Nº 02/2024. 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Resolução Nº 
02/2024, de autoria da Câmara Municipal de Cocal-Pi que "dispõe sobre a 
revislo geral e anual dos subsfdios dos vereadores, membros da mesa 
diretora da CAmara Municipal de Cocal-Piauf e dá outras 
providências", proposta em questão esteve em pauta, o qual não recebeu 
emendas. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo 
regimental, foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Educação, 
Saúde, Assistência Social e Ecologia, para análise de seus aspectos 
constitucional, legal e jurídico. 

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa 
concorrente, em obediência aos ditames do artigo 33, (parágrafo) 1 ° da Lei 
Orgânica do município, estando ainda de acot'!lo com o artigo 44 do 
Regimento Interno, desta forma, em condições de tramitar no que diz 
respeito aos aspectos que cumpre esta Comissão analisar. 

Assim sendo, não houve óbice1 manifestamo-nos favoravelmente à 
aprovação do Projeto de Resolução N 02/2024. 

f: o nosso parecer 

Sala das Comissões, em 28 de fevereiro de 2024. 

:'\ 1 1•1 n'-1 1 v.;.., l oJZ< v~-v °v""~r lks1dé':ite 

\J~""'c,A. So~ J... sfY11c.. 
Vereador Relator 

~(f~r~~-bt_~ 

CÁMARA MUNICIPAL DE COCAL - PI; 
RUA JOSÉ BARCELOS FONTENELE, 530, CENTRO; 

CNPJ: 00998.395/001-63; 
CEP:64235-000; 

camaracocal2018@gmail.com 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E 
REDAÇÃO FINAL, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 

02/2024. 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Resolução Nº 
02/2024, de autoria da Câmara Municipal de Cocal-Pi que "dispõe sobre a 
revislo geral e anual dos subsfdios dos vereadores, membros da mesa 
diretora da CAmara Municipal de Cocal-Piauf e dé outras 
providências", proposta em questão esteve em pauta, o qual não recebeu 
emendas. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo 
regimental, foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Legislação, 
Justiça e Redação Final, para análise de seus aspectos constitucional, legal 
e jurídico. 

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa 
concorrente, em obediência aos ditames do artigo 33, (parágrafo) 1 ° da Lei 
Orgânica do município, estando ainda de acordo com o artigo 44 do 
Regimento Interno, desta forma, em condições de tramitar no que diz 
respeito aos aspectos que cumpre esta Comissão analisar. 

Assim sendo, não houve óbice, manifestamo-nos favoravelmente à 
aprovação do Projeto de Resolução N° 02/2024. 

É o nosso parecer. 

• 

. Sala das Comissões, em 28 de fevereiro de 2024. 

~ .. ~ 
~~jlq d K 
t:-,~/~~ 

f;ador Membro 

ld:05D4FFB17BB4CA39 

CÂMARA MUNICIPAL DE COCAL 
, CNPJ: 00998.395/0001-63; 

Rua: José Barcelos Fontenele Nº: 530/ Centro; 
Cocal-PI / CEP: 64235-000; 

camaracocal2018@gmail.com 

LEI Nº 03/2024 
ORIGEM: PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 03/2024. 

Dispõe sobre a revisão geral anual dos servidores efetivos e cargo 
comissionados e função gratificadas da Câmara Cocal - PI, e dá outras 
providências. 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Cocal-Pi, 08 de março de 
2024. 

Alei M 10 va Júnior 
Presidente da .âm unicipal de Cocai-

s 't Si\~a JUniot 
f,lc.i~J;~igft.2~?9&3.ôS 

Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COCAL 
CNPJ: 00998.395/0001-63; 

Rua: José Barcelos Fontenele Nº: 530/ Centro; 
Cocal-PI/ CEP: 64235-000; 

çamaracocat20l8@gmail,c9m 

Projeto de Resolução n .º 0312024 de OI de março de 2024. 

"Dispõe sobre a revisão geral anual dos 
servidores efetivos e cargo comissionados e 
função gratificadas da CAmara Cocal - PI, e dá 
outras providencias.,. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE COCAL, 
ESTADO DO PIAut, atendendo ao que dispõe o art. 37, X, da Constituição Federal, que garante 
como direito dos servidores póblicos à revisão geral anual da remuneração destes, e, no uso de suas 
alribuições legais conferidas pela Lei OrgAnica e pelo Regimento Interno, submete ao Plenário o 
seguinte Projeto de Lei: 

Art. 1 ° - Fica concedida a revisão geral anual dos servidores efetivos e cargos comissionados e 
função gratificadas da C4mara Municipal de Cocal, PI, nos termos do inciso X. do artigo 37, da 
Constituição Federal, a partir domes de março de 2024, pelo percentual de 4,62o/o, correspondente à 
inflação relativa ao ano de 2023 do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
divulgado pelo IBGE. 

Parágrafo único. A revisão prevista nesta Lei nlo se aplica aos servidores cuja remuncraç:io seja 
correspondente ao salário mínimo nacional. 

Art. 2º - A despesa decorrente desta Lei correrá por conta de dotação orçamentária própria. 

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Cocal, PI, OI de lllllrÇO de 2024. 

Mesa da Diretora Cimara Municipal de Cocal, PI. 

·»c:i ~· .. JÍ-~ 

, ,,.,,,. ... .,,,, 

/ Antônio~!;;; lo de Pinh,;=y~Presidentc 

IJJSTIFJCATIVA 

Exmos. Srs. Vereadores da CAmara Municipal de Cocal, PI, 

A Constituição Federal. cm seu art. 37, X, preve que a remuneração dos servidores públicos 
somente podem ser fixados e alterados por lei especifica bem como assegura a sua revisão geral 
anual a fim de conservar o seu valor real. 

Porém, como é do conhecimento dos senhores vereadores, a última Lei cm vigor que trata de 
revisão dos servidores efetivos e cargo comissionados e função gratificadas, desta CAmara 
Municipal data do ano de 2023, sem que tenha havido revisão da remuneração dos servidores. NCRC 
exerc'fcio, considerando a inflação significativa de 4,62%, correspondente à inflação relativa ao ano 
de 2023 do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, não se pode fugir da 
determinação constitucional de atualizar os subs[dios bem como a remuneração dos servidores, seja 
por direito seja por justiça. 

Porém, esta correção não t automática uma vez que a Constituição Federal exige a 
aprovação de lei especifica que a autorize, lei esta que deve ser de iniciativa da Mesa Diretora da 
C8mara Municipal que tem competência para a remuneração dos servidores como também para a 
sua revisão. 

Por isso, estamos apresentando este projeto programado para vigorar a partir de março de 
2024, concedendo a todos os servidores desta CAmara Municipal a revisão da remuneração destes 
no percentual de 4,62%, correspondente à inflaçllo relativa ao ano de 2023 do índice Naçional de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. divulgado pelo IBGE. 

Pelos motivos expostos, solicitamos a aprovação dos colegas vereadores do presente projeto 
de lei. 

Cocal, PI , 1 de IIIBl'ÇO de 2024. 

~ - 'a 4~~ .Lo/20#a 
tõnio Carlos Camelo de Pinho - Vice-Presidente 

~ A-.. ,e ~ 

CÂMARA MUNICIPAL DE COCAL- PI; 
RUA JOSÉ BARCELOS FONTENELE, 530, CENTRO; 

CNPJ: 00998.395/001-63; 
CEP:64235-000; 

ca maracocal2018@.gmail.com 

PARECER DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 
PÚBLICAS, SOBRE O PRO.JETO DE RESOLUÇÃO N° 03/2024. 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Resolução Nº 
03/2024, de autoria da Câmara Municipal de Cocal-Pi que "disp6e sobre a 
revisão geral e anual dos servidores efetivos e cargos comissionados, e 
funçllo gratificadas da CAmara Municipal de Cocal-Piauí e dA outras 
providências", proposta em questão esteve em pauta, o qual não recebeu 
emendas. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo 
regimental, foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Orçamento e 
Finanças Públicas, para análise de seus aspectos constitucional, legal e 
jurídico. 

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa 
concorrente, em obediência aos ditames do artigo 33, (parágrafo) 1 ° da Lei 
Orgânica do município, \'Stando ainda de acordo com o artigo 44 do 
Regimento Interno, desta forma, em condiçõcl/ de tramitar no que diz 
respeito aos aspectos que cumpre esta Comissão analisar; 

Assim sendo, não houve óbicez manifestamo-nos favoravelmente à 
aprovação do Projeto de Resolução N 03/2024. 

:B. o nosso parecer. 

Sala das Comissões, em 28 de fevereiro de 2024. 

!1.-1-i;tv;p ck /! ~- 1& L~" 
Vereador Membro 

CÂMARA MUNICIPAL DE COCAL - PI; 
RUA JOSÉ BARCELOS FONTENELE, 530, CENTRO; 

CNPJ: 00998.395/001-63; 
CEP:64235-000; 

camaracocal2018@ gmail.com 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E 
REDAÇÃO FINAL, SOBRE O PROJÉTO DE RESOLUÇÃO N° 

03/2024. 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Resolução Nº 
03/2024, de autoria da Câmara Municipal de Cocal-Pi que "disp6e sobre a 
revisão geral e anual dos servidores efetivos e cargos comissionados, e 
funçllo gratificadas da CAmara Municipal de Cocal-Piauf e dá outras 
providências", proposta em questão esteve etn pauta, o qual não recebeu 
emendas. 

Em continuidade ao processo legislativo, wna vez decorrido o prazo 
regimental, foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Legislação, 
Justiça e Redação Final, para análise de seus aspectos constitucional, legal 
ejurldico. 

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa 
concorrente, em obediência aos ditames do artigo 33, (parágrafo) 1 ° da Lei 
Orgânica do município, estando ainda de acordo com o artigo 44 do 
Regimento Interno, desta forma, em condições de tramitar no que diz 
respeito aos aspectos que cumpre esta Comissão analisar. 

Assim sendo, não houve óbicez manifestamo-nos favoravelmente à 
aprovação do Projeto de Resolução N 03/2024. 

É o nosso parecer. 

Sala das Comissões, etn 28 de fevereiro de 2024. 
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